
Responsabilidades Gestoras no Último Ano de Mandato

Instrumentos de Gestão e Planejamento

Plano Municipal de Saúde (PMS) e Programação Anual de Saúde (PAS)

Prazo de Entrega do PMS e de suas PAS

O Plano Municipal deve ser entregue ao respectivo conselho de saúde antes do envio do Plano Plurianual para a Câmara de Vereadores no

primeiro ano de mandato, o que, em grande parte dos municípios impõe o prazo limite de 31 de agosto. No último ano do mandato, assim como nos

demais anos, a revisão do PMS pode acorrer até a oportunidade de rever o PPA.

A Programação Anual de Saúde, é realizada em um ano para aplicação no ano subsequente, devendo ser apreciada pelo respectivo conselho,

antes da data de encaminhamento da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO do respectivo município. Como na maioria dos municípios o prazo

definido é 15 de abril, o prazo limite de apresentação ao Conselho Municipal deverá anteceder a data de 15 de abril, de tal modo que permita a

apreciação pelo conselho em tempo de envio de possíveis sugestões.

Atenção: Ainda em 2016 deve acontecer o envio da PAS 2017 para o conselho e deve ser antes do envio da LDO 2017para a Câmara dos

Vereadores. Esta é a última programação anual de responsabilidade desta gestão. Caso a PAS 2017 não tenha sido realizada, ainda é tempo de

fazê-la. Discuta e defina com o conselho, agenda para a entrega da PAS2017.

Considerando que o Plano Municipal 2018-2021, deve ser elaborado ainda no primeiro semestre da próxima gestão, em tempo de se relacionar

com o PPA do mesmo período, e o prazo de apresentação da primeira PAS subsidiando a primeira LDO, aquele município que desejar fazer uma

conferência para definição das diretrizes do plano, deve considerar a necessidade de definição de data e primeiras providências ainda no segundo

semestre de 2016.
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